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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN, RELATOR DA AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 7338/DF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7338/DF 

Requerente: Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e do 

Ministério Público da União (ANAJUS) 

 

 

 

O SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO E DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL – SINDJUS/DF, 

entidade de classe regularmente constituída, inscrita no CNPJ de nº 

26.446.781/0001-36, localizada no SCN, Quadra 01, Bloco C, Ed. Brasília Trade 

Center, Salas 201/208, Brasília-DF, CEP nº 70.711-902, representada por meio de 

seu procurador abaixo subscrito, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, apresentar com fundamento no art. 138, do Código de Processo Civil1, 

PEDIDO DE INGRESSO COMO AMICUS CURIAE na presente Ação Direta de 

Inconstitucionalidade de nº 7338, ajuizada pela Associação Nacional dos Analistas 

do Poder Judiciário e do Ministério Público da União – ANAJUS, pelos fatos e 

fundamentos a seguir delineados. 

 

I – DA SÍNTESE DA DEMANDA, DA REPRESENTATIVIDADE DO REQUERENTE E 

DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 

                                                   
1 Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a 
requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa 
natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 
(quinze) dias de sua intimação. 
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Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela 

Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e do Ministério Público da 

União (ANAJUS), na qual, em suma, objetiva cautelarmente a suspensão da vigência 

do art. 4º, da Lei Federal 14.456/2022, a qual alterou o art. 8º, inciso II, da Lei 

11.416/2006 (Dispõe sobre as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da 

União) para exigir nível de escolaridade superior para o ingresso no cargo de 

Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União, e requer que este Supremo 

Tribunal Federal, até o trânsito em julgado desta ação, notifique os órgãos 

integrantes do Poder Judiciário da União (Direção Geral do STF, CNJ, CJF, CSTJ, TST, 

STJ, STM, TSE) acerca do deferimento da medida cautelar. 

No mérito, a Associação requer a declaração de inconstitucionalidade do 

dispositivo acima mencionado, sob o argumento de vício de iniciativa da emenda 

legislativa que originou a redação atual do art. 4º da Lei Federal 14.546/2022, 

ausência de pertinência temática entre o projeto de lei encaminhado e a emenda 

legislativa citada e, por fim, a suposta fragilidade técnica da norma frente aos 

futuros prejuízos ao erário oriundos de demandas judiciais.  

Dessas premissas, verifica-se que o dispositivo legal, contestado na 

presente ADI, se aplica a todos os servidores públicos federais do Poder Judiciário, 

ao passo que o Sindicato peticionante congrega os servidores públicos do Poder 

Judiciário e do Ministério Público da União residentes no Distrito Federal, assim 

como os servidores da Justiça Federal e Eleitoral dos Estados do Acre, Rondônia e 

Roraima e do judiciário federal do Tocantins, com exceção daqueles 

expressamente previstos no art. 1º2 do Estatuto do SINDJUS/DF. 

                                                   
2 Art. 1°. O Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no Distrito Federal, 
sigla SINDJUS/DF, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, com duração indeterminada, sem 
fins lucrativos, com autonomia política, sindical, administrativa, patrimonial e financeira e sem caráter 
religioso, nem político partidário, constituído com a finalidade de defesa, orientação, assistência, 
coordenação, proteção e representação legal da categoria dos servidores do Poder Judiciário e do Ministério 
Público da União, exceto a categoria dos ocupantes do cargo de Analista Judiciário, área Judiciária, 
especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal de todos os Tribunais e Instâncias do Poder Judiciário da 
União, com base territorial no Distrito Federal, conforme estabelece a legislação em vigor, com atribuição 
de coordenar as relações da categoria com as instituições públicas e privadas, bem assim como as demais 
entidades sindicais representativas de outras categorias, em âmbito nacional e internacional. 
Parágrafo Primeiro – Constitui finalidade precípua do Sindicato a melhoria nas condições de vida e trabalho 
de seus representados, defender a independência e autonomia sindical e atuar na defesa das instituições 
democráticas e populares brasileiras. 
Parágrafo Segundo – A gestão administrativa do Sindicato ficará a cargo da Diretoria Colegiada, na forma 
definida no presente Estatuto. 
Parágrafo Terceiro – Passam a integrar o rol de filiados da base do Sindjus-DF, os servidores da Justiça 
Federal e Eleitoral dos Estados do Acre e Rondônia e da Justiça Federal de Roraima, bem como os servidores 
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Assim, é possível inferir que existe ampla representatividade da 

categoria de servidores públicos no contexto nacional, cujos interesses são 

diretamente discutidos nesses autos. 

Corroborando com o exposto, é incontroverso o interesse do Sindicato – 

que ora peticiona – em ingressar na presente demanda como amicus curiae, 

prezando pela pluralização do debate constitucional, uma vez que a sua finalidade 

é defender, orientar, assistir, coordenar, proteger e representar legalmente os 

servidores das categorias que integram sua base, visando, principalmente, a 

manutenção e melhoria nas condições de vida e trabalho desses representados, 

conforme estabelece o art. 1º do seu Estatuto.  

Considerando a repercussão do dispositivo objeto do pedido de 

declaração de inconstitucionalidade para os integrantes das categorias (atuais e 

futuros) protegidas pelo Sindicato, configurada está a relevância da matéria e a 

representatividade do peticionante, nos termos do art. 7º, §2º, da Lei 9.868/993, o 

que lhe legitima a intervir na presente demanda como amicus curiae a fim de 

consignar as razões pelas quais a Ação Direta de Inconstitucionalidade em 

comento deve ser julgada improcedente.  

 

II – DAS RAZÕES PARA A IMPROCEDÊNCIA DA ADI 7338/DF. 

O Poder Legislativo, por força do art. 48 da CF/88, detém competência 

de emendar todo e qualquer projeto de lei. Consoante redação do dispositivo 

constitucional supramencionado, com a sanção do Presidente da República, o 

Congresso Nacional pode dispor sobre todas as matérias de competência da União, 

especialmente sobre a organização do judiciário, a criação, transformação e 

extinção de cargos, empregos e funções públicas. Confira-se: 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente sobre: 
(...) 

                                                   
dos estados da Federação vinculados ao TRF-1 e TRT-10, que não possuam representação sindical. (...). 
Disponível em: https://sindjusdf.org.br/estatuto/  
3 Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade. 
§2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por 
despacho irrecorrível, admitir, observando o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros 
órgãos ou entidades. 
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IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do 
Ministério Público do Distrito Federal;            (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 69, de 2012)  (Produção de efeito) 
X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b;           (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) (Grifo nosso) 

Dessas premissas, observa-se que a limitação constitucional feita acima, 

no inciso X, diz respeito ao art. 84, inciso VI, alínea B, da CF/88, o qual trata da 

competência privativa do Presidente da República de dispor, mediante decreto, 

sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos – matéria que não 

foi objeto da Emenda Legislativa em apreço.  

Assim, a defesa de que a Emenda Legislativa foi proposta com vício de 

iniciativa não merece prosperar, assim como o argumento de ausência de 

pertinência temática, uma vez que o Projeto de Lei inicialmente proposto pelo 

Tribunal de Justiça de Distrito Federal (TJDFT) tratava de transformação de cargos 

de Técnicos Judiciário, de modo que a implementação de requisito adicional para 

ingresso nesse mesmo cargo guarda pertinência com o tema em análise.  

Com efeito, registra-se também que a Emenda Legislativa não implicou 

nenhum aumento da despesa pública, haja vista que a medida não envolveu novas 

contratações, tampouco aumento de gastos.  

Em sentido contrário, a medida visou otimizar qualitativamente a força 

de trabalho do Poder Judiciário, tornando-a melhor capacitada, tendo em vista a 

atual demanda técnica necessária à entrega célere e efetiva da prestação 

jurisdicional, assim como tutelar situação de fato há muitos anos constatada no 

Poder Judiciário - qual seja, o exercício, por servidores ocupantes do cargo de 

técnico judiciário, de atribuições dependentes de formação em curso de 

ensino superior, conforme será melhor delineado a seguir.  

O sistema judiciário brasileiro evoluiu consideravelmente na 

automatização dos processos e procedimentos judiciais, cenário este que permitiu 

a virtualização dos processos, imprimindo maior celeridade na solução dos 

conflitos, assim como ampliação do acesso à justiça. 

Nesse cenário de evolução, o Técnico Judiciário, que antes cumpria 

atribuições de menor complexidade mediante execução de tarefas de suporte 
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técnico e administrativo, passou a exercer atividades de elevado grau de 

complexidade que demandam conhecimento de nível superior.  

Primeiro porque, as atividades de suporte técnico e administrativo 

foram automatizadas ou mesmo terceirizadas, e, em segundo lugar, porque a nova 

sistemática de trabalho no Poder Judiciário demanda servidores mais qualificados, 

com conhecimentos aprofundados, sobretudo em Direito e Tecnologia da 

Informação, que pressupõem formação em nível superior.  

Ao ensejo, pontua-se que, reconhecendo essa necessidade de empossar 

mais servidores com capacidades técnicas elevadas, a solução originária do TJDFT 

ao propor o PL 3.662/2021 era extinguir cargos vagos de Técnico Judiciário e 

transformá-los em cargos vagos de Analista Judiciário. Na ocasião, consoante 

justificado pelo Tribunal no anteprojeto de Lei4, “Como a nova realidade do 

Tribunal demanda maior quantidade de servidores com formação em Direito e 

Tecnologia da Informação, a transformação de cargos de técnico judiciário em 

cargos de analista judiciário, além de contribuir para equilibrar a composição de 

cargos, irá proporcionar ao TJDFT melhor adequação da qualificação do quadro 

profissional dedicado à prestação jurisdicional.” 

Contudo, como a solução em tela caracterizaria, a longo prazo, a extinção 

gradativa da carreira de Técnico Judiciário, a solução mais razoável, lógica e que, 

inclusive, possui menos reflexos financeiros negativos para a Administração 

Pública, foi justamente a exigência de nível superior para o ingresso no cargo de 

Técnico Judiciário em âmbito federal. Em âmbito federal, pois, em se tratando da 

evolução do Poder Judiciário – automatização e virtualização dos processos 

judiciais –, a demanda do TJDFT certamente não é isolada, de modo que a proposta 

da Emenda Legislativa supriu a necessidade de rediscussão da matéria por outros 

Tribunais futuramente.  

Noutro viés, registra-se que o novo requisito trazido pelo art. 4º, da Lei 

Federal 14.456/2022, apesar ser uma significativa alteração, não pressupõe 

equiparação remuneratória, ascensão ao cargo de analista ou modificação da 

essência do cargo de Técnico, mas representa a valorização da carreira e mantém 

a continuidade de suas atribuições, as quais, consoante exposto, atualmente 

demandam elevado grau de complexidade tecnológica e jurídica.  

                                                   
4 file:///E:/Downloads/PL-3662-2021.pdf  
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Outrossim, não remanescem dúvidas de que o novo requisito 

proporciona melhor qualificação do quadro profissional dedicado à prestação 

jurisdicional, e, consequentemente, proporciona maior celeridade processual, 

economia orçamentária e torna o serviço público mais efetivo. 

Por fim, registra-se que os editais de concursos públicos que já foram 

publicados seguem as regras da legislação que estava em vigor na data da 

publicação dos referidos editais, razão pela qual não há nenhum prejuízo aos 

candidatos que já iniciaram o processo seletivo. Ademais, não se tem notícia de 

nenhuma banca de concurso público que tenha modificado os requisitos de 

ingresso no cargo de Técnico Judiciário depois da publicação da Lei Federal 

14.456/2022, razão pela qual não se justifica a concessão da medida cautelar 

pleiteada pela ANAJUS na presente ADI.  

Por todo o exposto, considerando que o incremento de qualificação dos 

ocupantes de cargos de técnico judiciário já é realidade de fato observável na 

maioria dos órgãos, e que tal incremento tem sido motivo de atribuição, para os 

mesmos servidores, de tarefas que exigem formação em nível superior, a 

implementação desse requisito para os próximos concursos não possui vício 

formal ou material de cunho constitucional. Assim, não só deve ser indeferido o 

pedido cautelar formulado na presente ADI, como também devem julgados 

improcedentes todos os pedidos de mérito correlatos.  

 

III – DOS PEDIDOS. 

Ante o exposto, requer-se que seja deferido o ingresso do interessado 

como amicus curiae na presente demanda, bem como que todas as intimações e 

publicações sejam realizadas em nome do advogado MARLÚCIO LUSTOSA 

BONFIM, OAB/DF 16.619. 

Outrossim, pugna-se pela improcedência do pedido cautelar formulado 

na presente ADI, assim como dos pedidos de mérito correlatos, pelas razões 

expostas.  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília/DF, 1 de fevereiro de 2023. 
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MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM 

OAB/DF 16.619 
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